
 

 

 

  

  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                
 

 

 

INSTITUCIONAL 
 

Normas selecionadas do Diário da Justiça no período de 01 a 24 de 

fevereiro, para cadastro na base da Biblioteca: 
 

 

 

Portaria nº 522/2017 - GP, de 31 de janeiro de 2017- Determina que no 

dia 1º de fevereiro de 2017, as Unidades Administrativas e Judiciais do 

Poder Judiciário do Estado do Pará realizem expediente excepcional, das 

8h às 12h. 

 

Portaria nº 624/2017 - GP, 02 de fevereiro de 2017 - Delega 

competência, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, ao Juiz 

Auxiliar de Conciliação de Precatórios para atuar nos procedimentos para 

pagamento de precatórios e requisições de pequeno valor e dá outras 

providências. 

 

Portaria n° 622/2017 - GP, de 02 de fevereiro de 2017 - Designa os 

Desembargadores para a composição do Conselho Superior da Escola 

Superior da Magistratura. 

 

Acordo de Cooperação Técnica n° 001/2017 entre a Superintendência 

Regional da Receita Federal na 2ª Região Fiscal e o Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará. 
 

Edital nº 05/2017 – TJPA - Processo seletivo à Licença para Estudo. 
 

Portaria nº 805/2017 -  GP, de 13 de fevereiro de 2017 - Dispõe sobre os 

procedimentos de envio de autos judiciais físicos aos Arquivos Gerais 

deste Egrégio. 
 

Portaria n° 881/2017 - GP, de 15 de fevereiro de 2017 - Declarar ponto 

facultativo nos dias 27 de fevereiro e 1º de março de 2017, com a 

consequente suspensão do expediente, dos prazos processuais, das 

audiências e do atendimento ao público em todos os órgãos do Poder 

Judiciário do Estado do Pará, sem prejuízo do plantão judicial e dos 

serviços essenciais. 

 

Portaria nº 960/2017 - GP, de 17 de fevereiro de 2017 - Regulamenta no 

âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, a Semana Nacional da 7ª 

Etapa da Campanha - A Justiça pela paz em casa, estabelecida pela 

Excelentíssima Ministra Carmem Lúcia Antunes Rocha, Presidente do STF 

e do CNJ, que será realizada no período de 06 a 10 de março do corrente 

ano. 
 

Portaria n° 1007/2017 - GP, de 22 de fevereiro de 2017 - Institui novo 

Comitê Técnico para a implantação da "Gestão por Competências" no 

Poder Judiciário do Estado do Pará.  

 

Serviço Disseminação Seletiva da Informação-DSI                       v. 2, n. 2, 24  fev. 2017 

 
 
O Boletim Informativo da 
Divisão de Biblioteca tem 
uma nova periodicidade, 
agora será mensal! 
Mudamos o nome da Seção 
“Espaço do servidor” para 
“Espaço do leitor”, que tem 
como objetivo alcançar 
todos os leitores que atuam 
no TJPA, servidores, 
magistrados, terceirizados 
e estagiários, para que 
possam contribui com a 
nossa publicação 
encaminhando produção 
intelectual, divulgação de 
projetos, entre outros! 
Desejamos a todos uma boa 
leitura! 

Divisão de Biblioteca 
Equipe: 

Elaine Ribeiro 
Felicidade de Fátima 

Josiane Neves 
Lanalucia Figueiredo 
Contato: 3205-3351 

E-mail: biblioteca@tjpa.jus.br 
Facebook: bibliotecaTJPA 

Visite nossa página: 

http://portalinterno/PortalInterno/i
nstitucional/Biblioteca/13235-

Acontece.xhtml 

BOLETIM INFORMATIVO 

Feliz Mês de Março! 

Você sabia? 

 

“O desembargador  Agnano 
Monteiro Lopes foi o primeiro 
negro a presidir um Tribunal 
de Justiça no País, mais um 
pioneirismo do Pará” 
 

 

Fonte:  PARÁ. Tribunal de Justiça. 
Tribunal de justiça do Estado do 
Pará: 140 anos. Belém: Tribunal de 
Justiça, 2014. 249p. 



 

 

 

FEDERAL 

 

 

Medida Provisória nº 768, de 2 de fevereiro 

de 2017. 
 

Cria a Secretaria-Geral da Presidência da República e o Ministério 

dos Direitos Humanos, altera a Lei n
o
 10.683, de 28 de maio de 2003, 

que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos 

Ministérios, e dá outras providências. Clique aqui 
 

Decreto nº 8.989, de 14 de fevereiro de 2017. 

Altera o Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, que aprova o 

Regulamento Consolidado do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS. Clique aqui 

 

Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. 

Altera as Leis n
os

 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 

2007. Clique aqui 

Decreto de 23 de fevereiro de 2017 

 

Reabrem, em favor de empresas estatais, créditos especiais no valor 

de R$ 201.346.867,00, abertos pela Lei nº 13.386, de 21 de dezembro 

de 2016. Clique aqui 

Lei nº 13.416, de 23 de fevereiro de 2017. 

Lei Complementar nº 158, de 23 de 

fevereiro de 2017 

 

Autoriza o Banco Central do Brasil a adquirir papel-moeda e moeda 

metálica fabricados fora do País por fornecedor estrangeiro. Clique 

aqui 

Acrescenta § 14 ao art. 3
o
 da Lei Complementar n

o
 63, de 11 de 

janeiro de 1990, para dispor sobre o cálculo do valor adicionado de 

energia hidrelétrica para fins de repartição do produto da arrecadação 

do imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços pertencente 

aos Municípios. Clique aqui 

 
 

 

 

 

ESTADUAL 

 
 

 

Decreto nº 1.688, de 1º de fevereiro de 2017. 
Altera dispositivos do Decreto nº 2.576, de 18 de outubro de 2010, 

que regulamenta a Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 

2002. Clique aqui 
Decreto nº 1.689, de 1º de fevereiro de 2017. Dispõe sobre a regulamentação do Sistema Integrado de 

Comunicação do Governo do Estado do Pará – SICOM-PA, e dá 

outras providências. Clique aqui 

Decreto nº 1.690, de 3 de fevereiro de 2017 Homologa a Resolução nº 306/CONSEP, de 30 de novembro de 

2016, do Conselho Estadual de Segurança Pública - CONSEP, que 

trata da “Criação e constituição do Grupo de Trabalho - GT com a 

missão de levantar assassinatos e atos violentos cometidos contra 

pessoas integrantes de religião de matriz africana, projetando ações 

de segurança e defesa. ” Clique aqui 

Decreto nº 1.696, de 7 de fevereiro de 2017 Revoga o Decreto Estadual nº 775, de 26 de junho de 2013, dando 

nova regulamentação a Lei Estadual nº 7.638, de 12 de julho de 2012, 

e dá outras providências. Clique aqui 

Decreto nº 1.698, de 9 de fevereiro de 2017 Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 

ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 4.676, de 18 de junho de 2001. 

Clique aqui 

 

Legislação  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20768-2017?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20768-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Mpv/mpv768.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.989-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D8989.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.415-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dsn%2023-02-14449-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Dsn/Dsn14449.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.416-2017?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20158-2017?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20158-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13416.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13416.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp158.htm
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.02.02.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.02.02.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.02.06.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.02.08.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.02.10.DOE.pdf


 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Notícias Selecionadas 

STF 

Compete à Justiça Federal julgar crime ambiental de exportação de animais. Leia mais 

 

Relator divulga ementa de julgamento sobre Lei dos Direitos Autorais. Leia mais 

 

Penhora de bens de sociedades mistas antes da sucessão pela União é constitucional. Leia mais 

 
ADI questiona lei do ES que permite acordo em execuções judiciais e precatórios. Leia mais 

 

Aprovada tese que veda aposentadoria compulsória para titulares de serventias não estatizadas. Leia mais 

 
STF afirma que não há repercussão geral em recurso que discute deslocamento de trabalhador dentro da 

empresa. Leia mais 

 

 

STJ 
  

Mesmo sem registro público, contratos de união estável podem discutir regime patrimonial. Leia mais  
 

Negada liminar a homem flagrado com plantação de maconha em apartamento. Leia mais  

 
Publicadas súmulas aprovadas pela Primeira Seção sobre dívida ativa, corretoras de seguro e IPVA. Leia mais  

 
Fiança deve ser afastada ou reduzida de acordo com a realidade econômica do acusado. Leia mais  

 
Economia processual autoriza conhecimento de embargos de terceiro intempestivos como ação autônoma. Leia 

mais 

 
Envio de notificação a endereço errado por falta de atualização cadastral não livra associação de indenizar por 

inscrição indevida. Leia mais 

 
Tribunal admite primeiro incidente de assunção de competência em recurso especial. Leia mais  

 

MPPA 

MPPA recomenda à CODEM a proibição de venda de área pública. Leia mais  

   

 

 

TRIBUNAIS ESTADUAIS 

TJSP 
Tribunal de Justiça realiza palestra sobre os sinais corporais da mentira. Leia mais 

 

TJMG 

Homem preso apesar de ter pagado pensão alimentícia é indenizado. Leia mais 

 

TJRO 

Leilão de veículos apreendidos pelo Detran não configura improbidade. Leia mais 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=335834
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=335454
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=335842
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=336069
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=336247
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=336465
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Mesmo-sem-registro-p%C3%BAblico,-contratos-de-uni%C3%A3o-est%C3%A1vel-podem-discutir-regime-patrimonial
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Negada-liminar-a-homem-flagrado-com-planta%C3%A7%C3%A3o-de-maconha-em-apartamento
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Publicadas-s%C3%BAmulas-aprovadas-pela-Primeira-Se%C3%A7%C3%A3o-sobre-d%C3%ADvida-ativa,-corretoras-de-seguro-e-IPVA
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Fian%C3%A7a-deve-ser-afastada-ou-reduzida-de-acordo-com-a-realidade-econ%C3%B4mica-do-acusado
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Economia-processual-autoriza-conhecimento-de-embargos-de-terceiro-intempestivos-como-a%C3%A7%C3%A3o-aut%C3%B4noma
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Economia-processual-autoriza-conhecimento-de-embargos-de-terceiro-intempestivos-como-a%C3%A7%C3%A3o-aut%C3%B4noma
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Envio-de-notifica%C3%A7%C3%A3o-a-endere%C3%A7o-errado-por-falta-de-atualiza%C3%A7%C3%A3o-cadastral-n%C3%A3o-livra-associa%C3%A7%C3%A3o-de-indenizar-por-inscri%C3%A7%25
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Tribunal-admite-primeiro-incidente-de-assun%C3%A7%C3%A3o-de-compet%C3%AAncia-em-recurso-especial
javascript:void(0)
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7525&class=N
http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=38837
http://www.tjmg.jus.br/portal/imprensa/noticias/homem-preso-apesar-de-ter-pagado-pensao-alimenticia-e-indenizado.htm#.WLAr8rU8p9k
https://www.tjro.jus.br/noticias/item/7258-leilao-de-veiculos-apreendidos-pelo-detran-nao-configura-improbidade


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obras Disponíveis no Acervo da Biblioteca 

Espaço do Leitor 

Acervo Jurídico 
Acervo Projeto Leitura Livre 

    

   

    

  

 

   

 

Leia a poesia na integra! 

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=409908


 

 

 

 

 

 

 

Em Foco 

 

Governança é ferramenta importante para a 

democracia ambiental no Brasil 

 

 
 
 

Brasília sediará a Sexta Reunião do Comitê de Negociação do Acordo Regional sobre 

o Acesso à Informação, à Participação Pública e o Acesso à Justiça em Assuntos 

Ambientais na América Latina e Caribe, grupo que assumiu o compromisso de 

construir um acordo para a aplicação do Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento. O P10 trata do acesso à participação, à justiça e à 

informação em temas ambientais. Um dos principais objetivos da construção de um 

acordo regional é que o instrumento se torne juridicamente vinculante. Saiba mais 

http://thecityfixbrasil.com/2017/02/21/governanca-e-ferramenta-importante-para-a-democracia-ambiental-no-brasil/
http://thecityfixbrasil.com/2017/02/21/governanca-e-ferramenta-importante-para-a-democracia-ambiental-no-brasil/
http://negociacionp10.cepal.org/6/es
http://www.cepal.org/en/infographics/principle-10-rio-declaration-environment-and-development
http://www.onu.org.br/rio20/img/2012/01/rio92.pdf
http://thecityfixbrasil.com/2017/02/21/governanca-e-ferramenta-importante-para-a-democracia-ambiental-no-brasil/

